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	PROCESSO
	466552/2017

	INTERESSADO
	ARQUITETO E URBANISTA CARLOS ANDRÉ GAZAPINA OLIVEIRA

	ASSUNTO
	BAIXA PELO CONTRATANTE RRT Nº 2002175

	RELATOR
	CONSELHEIRO ORITZ CAMPOS


	RELATÓRIO E VOTO


O presente processo, originado na Unidade de Atendimento – Setor de RRT – tem como objetivo analisar a solicitação de baixa do RRT nº 2002175, realizada pela contratante Sra. Gilda Glauce Martins Alves. O documento se refere às atividades de execução de obra, execução de instalações hidrossanitárias prediais e execução de instalações elétricas prediais de baixa tensão de edificação, localizada à rua Fernando Ferrari nº 294, bairro Prado em Santana do Livramento/RS. A solicitação da contratante está datada em 30/09/2016 e informa que a motivação do requerimento é o distrato por descumprimento das cláusulas referentes aos prazos de entrega da obra e dos valores acordados. 
Conforme prevê o art. 31 da Resolução CAU/BR nº 91, o CAU/RS, após receber a solicitação de baixa da contratante, notificou o arquiteto e urbanista Carlos André Gazapina Oliveira, CAU A27717-7, por meio do protocolo SICCAU nº 466552/2017, para que se manifestasse em relação ao requerimento da contratante no prazo máximo de 10 dias. 
O profissional, por sua vez, manifestou-se formalmente em 06/02/2017 (fl. 10 e 11) informando que “a parte adversa ajuizou demandas judiciais, litigando relações contratuais envolvendo as partes, razão pela qual, a despeito do pedido externado pela solicitante Gilda, entende-se que não ensejam motivos para tal requerimento tendo em vista que já existem processos judiciais tratando sobre o assunto[...]”e concluiu solicitando “[...]que o prazo ora concedido por este Egrégio Conselho, deverá ficar sobrestado ao deslinde judicial da questão, mantendo-se ativo o RRT que ora se requer a baixa [...]”. Além disso, baseado em seus argumentos, solicitou a suspensão do presente expediente.
Por e-mail (fl. 12), no dia 10/02/2017, a contratante Sra. Gilda Glauce informou que já teria contratado um novo profissional. Mencionou também que a juíza da 2º Vara da Comarca de Santana do Livramento liberou a obra e lhe deu ganho de causa na decisão judicial, anexa aos autos nas folhas 16 a 22.
O processo administrativo foi encaminhado à CEP-CAU/RS no dia 16/02/2017, que opinou, através de despacho do Conselheiro Relator Oritz Adams de Campos, pelo encaminhamento à Assessoria Jurídica do CAU/RS para análise e elaboração de parecer.

O parecer jurídico elaborado em 10/03/2017 apresentou à seguinte conclusão: 

“[...] que o processo seja decidido pela Comissão de Exercício Profissional, devendo ser observados os seguintes pontos:

1) Decisão sobre o recebimento, ou não, da manifestação, uma vez que apresentada em tempo muito superior ao prazo previsto;

2) Decisão sobre a suspensão, ou não, do presente feito em razão da existência de processo judicial sem decisão transitada em julgada;

3) Em não havendo suspensão do feito, julgamento do pedido de RRT, seja pelo acatamento da defesa e arquivamento do protocolo de solicitação de baixa, seja pela baixa do RRT, levando em consideração as questões apontadas no corpo deste parecer.”

Em 23/03/2017, o Conselheiro Relator opinou, por meio de despacho, “pela suspensão do presente processo até que seja exarada decisão transitada em julgado.”

No dia 04/10/2017 a Sra. Gilda Glauce Martins Alves esteve na sede do CAU/RS, relatando que o fato de o arquiteto e urbanista Carlos André Gazapina Oliveira não ter efetuada a baixa do RRT nº 2002175 está bloqueando o processo de emissão de habite-se de sua residência. Ainda segundo a Sra. Glauce, o decurso do processo judicial ocorre de forma lenta, principalmente em virtude dos recursos interpostos pelas duas partes. Argumentou, ainda, não ser possível aguardar a finalização da ação, pois neste ínterim permaneceria com a sua moradia irregular perante às normas municipais. Na mesma ocasião, remeteu ao Conselho imagens (fl. 41 e 42) que comprovam que a sua residência foi concluída. Desta forma, solicitou revisão da decisão exarada pela Comissão de Exercício Profissional. 
Em 19/10/2017 os autos retornaram à Comissão de Exercício Profissional que, através do despacho do Conselheiro Relator, solicitou “pesquisa junto à Prefeitura de Santana do Livramento à exigência de RRT baixada como alegado pela interessada.”
O contato com a Prefeitura foi realizado pela Gerência de Atendimento e Fiscalização em 14/11/2017. Por e-mail (fl. 46), recebeu-se informação sobre o processo já arquivado naquele órgão, o qual tinha como objeto o pedido de alteração de projeto e ampliação de área de obra já licenciada, bem como alteração de responsável técnico. Ainda segundo esclarecimentos da prefeitura, para emitir novo alvará trocando o responsável técnico seria necessário anexar o RRT baixado do executor original. 

Nota-se que a proprietária se confundiu ao distinguir os processos relacionados à prefeitura, mencionando o habite-se quando na verdade a baixa do RRT era solicitada em um processo de emissão de novo alvará com a alteração do responsável técnico.
Considerando o disposto nos artigos 28 a 31 da Resolução CAU/BR nº 91:

“Art. 28. A baixa de RRT deverá ser efetuada pelo arquiteto e urbanista responsável, utilizando-se de formulário específico disponível no SICCAU, no qual deverá ser informado que a atividade técnica registrada foi concluída. 
Art. 29. Não será permitida a baixa parcial de RRT. 
§ 1° Caso o arquiteto e urbanista necessite baixar RRT constituído por atividade técnica não concluída, ele deverá registrar junto ao CAU/UF um RRT Retificador constituído apenas da parte que já foi concluída e do período em que foi realizada e, conforme o caso, adotar as providências previstas nos §§ 3° e 4° seguintes. 
§ 2° Caso o arquiteto e urbanista necessite baixar RRT constituído por atividade técnica concluída e por atividade técnica não concluída, ele deverá registrar junto ao CAU/UF um RRT Retificador constituído apenas da atividade técnica já concluída e do período em que foi realizada e, conforme o caso, adotar as providências previstas nos §§ 3° e 4° seguintes. 
§ 3° Depois de efetuado o RRT Retificador de que tratam os §§ 1° e 2° o arquiteto e urbanista poderá proceder à baixa de que necessita. 
§ 4° Caso a atividade técnica não concluída de que tratam os §§ 1° e 2° venha a ter continuidade após a efetivação do RRT Retificador, deverá ser efetuado um novo RRT Inicial referente ao que resta concluir. 
Art. 30. Além da baixa de RRT motivada por conclusão da atividade técnica que o constitui, o RRT deverá ser baixado:
 I – por interrupção da atividade técnica, se ocorrer uma das seguintes situações: a) rescisão contratual; 
b) retirada do arquiteto e urbanista da condição de responsável técnico; 

c) paralisação da atividade técnica;
II – se o arquiteto e urbanista deixar de integrar o quadro técnico da pessoa jurídica contratada. Parágrafo único. A baixa de RRT de que tratam os incisos deste artigo deverá ser efetuada pelo arquiteto e urbanista responsável utilizando-se de formulário específico disponível no SICCAU, no qual deverá ser informado o motivo da baixa, o que se encontra concluído e o que ainda resta concluir.
Art. 31. Em caso de comprovada omissão do arquiteto e urbanista em atender ao disposto no artigo anterior, a pessoa jurídica contratada ou a pessoa física ou jurídica contratante poderão requerer a baixa junto ao CAU/UF onde o RRT foi efetuado. 

§ 1° Nos casos deste artigo, o CAU/UF notificará o arquiteto e urbanista para, no prazo de 10 (dez) dias, manifestar-se sobre o requerimento. 
§ 2° Após a manifestação do arquiteto e urbanista ou decorrido o prazo concedido para sua manifestação, o CAU/UF decidirá sobre a baixa do RRT, firmando sua decisão na análise das informações contidas no requerimento apresentado. 
§ 3° Caberá ao CAU/UF, quando julgar necessário, solicitar documentos e informações adicionais, efetuar diligências ou adotar outras providências para fundamentar sua decisão.”;
Considerando que a obra já está finalizada, fato que pode ser comprovado através das fotos enviadas pela contratante;
Considerando os argumentos da interessada, onde afirma possuir a necessidades da baixa do RRT em questão, sob pena de permanecer com a sua moradia irregular perante às normas municipais;

Considerando que a Gerência de Atendimento e Fiscalização confirmou junto à Prefeitura de Santana do Livramento que é necessária a apresentação do documento baixado para o andamento do processo de alteração de licenciamento da obra; e
Considerando que o processo judicial iniciado pela contratante não possui previsão para ser finalizado e que a sua última movimentação foi em 08/03/2017, conforme pode ser observado no extrato da consulta realizada no sistema do Poder Judiciário (fl. 43);
VOTO:

1- Pela baixa de ofício do RRT nº 2002175, tendo em vista que o profissional deveria ter realizado a baixa no momento da rescisão contratual, conforme prevê o art. 30, alínea a, inciso I da Resolução CAU/BR nº 91.
Porto Alegre – RS, 23 de novembro de 2017.
Oritz Adams de Campos
Conselheiro Relator
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A COMISSÃO DE EXERCÍCIO PROFISSIONAL – CEP-CAU/RS, reunida ordinariamente em Porto Alegre - RS, na sede do CAU/RS, no dia 23 de novembro de 2017, no uso das competências que lhe conferem o inciso IV do art. 52 do Regimento Interno do CAU/RS, após análise do assunto em epígrafe, e
Considerando o disposto no artigo 30 da Resolução CAU/BR nº 91, o qual determina que o RRT deverá ser baixado por interrupção da atividade técnica se ocorrer rescisão contratual;
Considerando que a obra já está finalizada, fato que pode ser comprovado através das fotos enviadas pela contratante;

Considerando os argumentos da interessada, onde afirma possuir a necessidades da baixa do RRT em questão, sob pena de permanecer com a sua moradia irregular perante às normas municipais;
Considerando que a Gerência de Atendimento e Fiscalização confirmou junto à Prefeitura de Santana do Livramento que é necessária a apresentação do documento baixado para o andamento do processo de alteração de licenciamento da obra; e

Considerando que o processo judicial iniciado pela contratante não possui previsão para ser finalizado e que a sua última movimentação foi em 08/03/2017, conforme pode ser observado no extrato da consulta realizada no sistema do Poder Judiciário (fl. 43); 
Considerando que o processo de baixa do RRT está previsto na Resolução CAU/BR nº 91, sendo um ato administrativo que independe do processo judicial mencionado; e
Considerando o voto do Conselheiro Relator Oritz Adams de Campos;
DELIBEROU À UNANIMIDADE:
1 – Por aprovar o voto do Conselheiro Relator, entendendo pela baixa de ofício do RRT nº 2002175, tendo em vista que o profissional deveria ter realizado a baixa no momento da rescisão contratual, conforme prevê o art. 30, alínea a, inciso I da Resolução CAU/BR nº 91.
2 – Por informar às partes sobre esta decisão.
Porto Alegre – RS, 23 de novembro de 2017.
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